Comarca da Capital - 33ª Vara Criminal
Juiz: Alberto Salomão Junior
Processo nº 0006832-95.2010.8.19.0001
Cuida-se de AÇÃO PENAL movida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO em face de CATIA REGINA CAETANO FIGUEIREDO DE OLIVEIRA, como incursa nas penas do artigo 171 caput c/c 14, II, 304 c/c 297 e 304 c/c 299, n/f do artigo 69, todos do Código Penal, consoante narra a denúncia de fls. 02/02a, com o auto de apreensão e APF de fls. 02d/03. Termos de Declarações às fls. 04/09. Colheita de material para exame grafotécnico às fls.13/16, cujos quesitos constam em fls. 27/31. Solicitação de exame de corpo de delito às fls. 19/20. RO às fls. 25/26. Decisão interlocutória em que foi convertida a prisão em flagrante em prisão preventiva à fls. 34, negado o pedido defensivo de revogação da prisão de fls. 38/44. Decisão de manutenção da prisão preventiva, e de recebimento da denúncia à fl. 68/69. Cópia do habeas corpus impetrado pela acusada às fls. 72/76, tendo sido concedida a ordem pela Eg. 3ª Câmara Criminal, cuja cópia do acórdão consta às fls. 211/214. Defesa preliminar à fls. 90/95. Laudo de exame de corpo de delito na pessoa da acusada à fls. 110. FAC da acusada às fls. 98/100 e 336/340. Decisão designando data para AIJ à fls. 102. Constituído novo advogado de defesa, sendo reiterado o pedido de liberdade provisória, conforme fls. 111/116. AIJ realizada na forma da Assentada de fls. 118, ocasião em que o ato foi redesignado, em virtude do não comparecimento das testemunhas. Laudo do exame grafotécnico às fls.139/141. Laudo de Exame de Documentos às fls. 142/148 e fls. 160/164, 169/171, 172/173, 178/179. Continuação da AIJ, conforme Assentada de fls. 133/137, oportunidade em que foram ouvidas duas testemunhas de acusação. Ofícios do Banco BMG prestando informações ao juízo à fl. 215, 245/247, 265/266, 295. Continuação da AIJ às fls. 351/352, oportunidade na qual a acusação desistiu da oitiva da testemunha Sr. Giliard dos Santos Barbosa, gerente comercial e analista de crédito da Empresa CRED MAIS, representante do Banco BMG, bem como foi interrogada a ré. Alegações finais do Ministério Público requerendo a condenação da acusada às fls. 355/361, nas penas dos artigos 171 n/f 14, II, e artigos 304 c/c 297, todos do CP, e absolvição da acusada pelo crime do artigo 304 c/c 299, CP, na forma do artigo 386, I, CPP. Alegações finais defensivas às fls. 364/369, pugnando pela absolvição da acusada. Alternativamente, pela concessão da atenuante do artigo 65, §3º, alínea ´d´, do CP, por força da confissão espontânea da acusada. É o Relatório. Decido de forma fundamentada, como determina o artigo 93, IX, da Constituição da República: Finda a instrução criminal, quanto ao crime de estelionato e de falsificação e uso de documento público, a materialidade delitiva restou comprovada pelo auto de apreensão e APF de fls. 02-d/3, Laudo de Exame Grafotécnico de fls. 139/141, Laudo de Documentos de fls. 163/164, e pela a prova oral, colhida pelo sistema audiovisual, no documento de fls. 353. Com relação à autoria, verifica-se que a acusada em ato de autodefesa (fls. 353), aduziu que somente agiu de forma a violar os tipos penais que lhe foi imputado por necessidade financeira, tendo confessado ter subscrito o documento de identidade apresentado na tentativa de obter ilícita vantagem, sem contudo, ter assinado o contrato de empréstimo. Quanto ao crime de falsidade ideológica, inexistente a materialidade delitiva, conforme o Laudo de Exame de Documento de fls. 160/161, referente à ´Nota Fiscal/ Conta de Fornecimento de Água´, eis que o perito atestou a falsidade material desse documento. A defesa técnica (fls. 365), todavia, aduz que, embora a acusada tenha confirmado a autoria dos delitos imputados, só o fez por enfrentar dificuldades financeiras, e que ´um homem de nome Paulo teria lhe oferecido ajuda, dizendo que precisava apenas de uma foto, e seus problemas estariam resolvidos´, o que se confirma pela pelo interrogatório colhido às fls. 353. Compulsando os autos e examinando as provas testemunhais produzidas pelo Parquet, pelos policiais que efetuaram a prisão em flagrante (fls. 134/135 e 136/137), verifica-se que inexiste dúvida no que tange ao cometimento dos crimes pela acusada Catia Regina, sendo que o estelionato não restou consumado por motivos alheios a sua vontade, conforme artigo 14, II, CP. O policial civil Lincoln Vinicius Bastos Vargas, às fls.134/135, afirmou que recebeu denúncia via telefone, pela qual dizia-se que uma pessoa alta e loura, estava tentando obter um empréstimo junto ao Banco BMG, se passando por Inez Cristina Catena. Aduziu que ao chegar ao local, foi informado pelo funcionário do Banco que alguns dados não correspondiam e que a pessoa que tentava obter o empréstimo voltaria à agência para assinar o contrato. O policial afirma que presenciou quando a acusada, retornando ao Banco, assinou em nome de Inez Cristina Catena. Destaca-se que a assinatura a qual se referiu o policial Lincoln, é a indicada no laudo pericial de fls. 139/141, como sendo compatíveis com a da acusada, referentes à ´Termo de Adesão/Autorização para Desconto em Folha - Empréstimo Consignado e Cartão de Crédito´ emitidos pelo Banco BMG, mediante os padrões gráficos colhidos na Delegacia De Defraudações (fls. 13). Prosseguiu o policial Lincoln, que abordou a acusada, questionando qual era seu nome verdadeiro, tendo esta dito chamar-se Catia Regina. A acusada, em seguida, lhe informou que os documentos em nome de Inez encontravam-se nas Lojas Americanas, onde tentava fazer um cartão de crédito. Assim, o policial Lincoln, juntamente com o policial Paulo Henrique Soares Cardoso Vieira (fls. 136/137), dirigiram-se às Lojas Americanas da Rua Uruguaiana, ocasião na qual a funcionária desse estabelecimento teria informado que o cartão de crédito pleiteado pela acusada havia sido negado por indícios de fraude, e procederam ao recolhimento dos demais documentos falsificados. Ressalta-se que, conforme o auto de apreensão de fl. 02-d, foram apreendidos mais de 30 documentos, cuja falsificação restou comprovada pelos laudos de fls. 142/148 e fls. 160/164, 169/171, 172/173, 178/179. Os policiais Lincoln Vinicius Bastos Vargas e Paulo Henrique Soares Cardoso Vieira, lotados na Delegacia de Defraudações, em seus respectivos depoimentos às fls. 134/135 e 136/137, sob o palio do contraditório, descreveram a conduta delituosa levada a cabo pela acusada. Nos depoimentos referidos, nada há que infirme a veracidade das declarações feitas pelos agentes públicos que lograram prender a acusada em flagrante delito. Não há nos autos qualquer motivo para se olvidar da palavra dos policiais civis referidos, eis que agentes devidamente investidos pelo Estado, cuja credibilidade de seus depoimentos é reconhecida pela doutrina e jurisprudência. Ademais, nada há de concreto capaz de infirmar a sinceridade das declarações em juízo prestadas. Os testemunhos dos policiais acima referidos foram apresentados de forma firme e coerente, neles inexistindo qualquer contradição de valor, já estando superada a alegação de que uma sentença condenatória não pode se basear neste tipo de prova, tendo em vista que corroborada pelas demais provas produzidas sob o crivo do contraditório. Como vem sendo decidido, ´os funcionários da polícia merecem, nos seus relatos, a normal credibilidade dos testemunhos em geral, a não ser quando se apresente uma razão concreta de suspeição. Enquanto isto não ocorra, e desde que não defendam interesse próprio, mas agem na defesa da coletividade, a sua palavra serve a informar o convencimento do julgador´ (cf. Jurisprudência e doutrina Criminais, Mohamed Amaro, ed. RT, II, 292). Restou provado que a acusada, utilizando-se cópia de carteira de identidade que não lhe pertencia, além de comprovantes de pagamento e de residência falsos, embora ostentasse a sua fotografia, tentou induzir a erro, mediante fraude, Giliard dos Santos Barbosa, funcionário da CRED MAIS, representante do Banco BMG, que fica situada na rua Uruguaiana, nº 10, sala 110, Centro, tudo com o fito de obter um empréstimo (laudo de fls. 139/141). Consubstanciados assim os tipos previstos nos artigos 297 e 304, do CP, de forma consumada, sendo o primeiro o crime- meio para consecução do segundo, o crime-fim, eis que a acusada confessa ter falsificado o documento de identidade, tendo usado-o com a finalidade de, induzindo em erro o funcionário do Banco BMG, obter indevida vantagem, na forma de empréstimo consignado. Fato certo, também, é que a tentativa do crime de estelionato só foi descoberta, porque o funcionário desconfiou dos documentos que lhe foram apresentados pela ré, ou seja, cópia da carteira de identidade em nome de Inez Cristina Catena, e comprovantes de pagamento e de residência falsos. Assim, o núcleo composto do tipo penal do artigo 171, CP, qual sejam obter vantagem indevida induzindo ou mantendo alguém em erro, só não se consumou por motivos alheios a vontade da ré, vide artigo 14, II, CP. Assim, o crime não se consumou por circunstâncias alheias à vontade da acusada, pois os policiais civis retro mencionados conseguiram interromper o iter criminoso já em adiantado estágio, mas, ainda no interior da loja, mas já após a assinatura do contrato que possibilitaria a consumação do fim criminoso visado. Ainda, como apontado na peça acusatória, não há que se falar em aplicação do princípio da consunção dos crimes de falso pelo estelionato, na espécie, tendo em vista que a potencialidade lesiva dos documentos falsos não se exauriu na prática do tipo do artigo 171, CP. Pelo contrário, tal potencialidade lesiva se perpetuou, conforme os depoimentos dos policiais civis que realizaram o flagrante, já que eles apreenderam os documentos em nome de Inez Cristina Catena, em outro estabelecimento comercial, posto que a acusada, além de tentar obter um empréstimo junto ao BMG, tentou também obter um cartão de crédito junto às Lojas Americanas, também situada na rua Uruguaiana. Resta afastada, assim, a previsão do verbete 17 da Súmula do STJ, pelo qual ´quando o falso se exaure no estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este absorvido´. Configurado o concurso material de crimes, na forma do artigo 69, CP. A defesa não produziu prova a infirmar os fatos narrados na denúncia. Não existe nos autos sequer um documento a justificar o pedido de absolvição pleiteado pela defesa da acusada. Assim, como se vê dos aludidos depoimentos, e demais provas, evidenciada a autoria delitiva por parte da acusada Catia Regina. Presentes todos os requisitos do tipo descrito no artigo 171 do Código Penal. Evidente, também o especial fim de agir do acusado, consistente em obter para si vantagem ilícita em prejuízo alheio, utilizando para tanto de fraude. O elemento subjetivo, qual seja, a vontade livre e consciente de obter vantagem indevida do lesado, mediante emprego de fraude, considerando o conjunto probatório, ficou igualmente comprovado. Quanto ao delito descrito no artigo 297 do CP, finda a instrução criminal, a pretensão punitiva resultou evidenciada, conforme será demonstrado pela análise detalhada da conduta da acusada. A materialidade delitiva restou certa pelo Laudo Pericial de fls. 163/164, além da confissão da acusada, às fls. 353. Destarte, sendo o delito de fato permanente, já que deixa vestígios, o exame pericial tem ímpar relevância, à medida que robustece o acervo probatório. A autoria é inegável, e está perfeitamente delineada, tendo em conta que o dolo da ré era no sentido de falsificar o documento, para posteriormente utilizá-lo. Assim, não resta qualquer dúvida quanto à existência dos elementos objetivos e subjetivos do tipo. Neste sentido, poderia a identidade apreendida ser utilizada para outros fins além do estelionato praticado. É de se considerar, portanto, que houve perfeita adequação típica da conduta da agente, com a figura delitiva do artigo 297 do CP. Dolosa a conduta da agente, eis que subjetivamente conduziu-se a vulnerar o artigo 297 do CP falsificando documento público, conforme laudo pericial de fls. 163/164. Atuando desta forma, a ré preencheu com sua conduta comissiva e vontade os elementos objetivos e subjetivos do tipo em comento. Os documentos de fls. 163/164 evidenciam ainda a utilização do documento falsificado pela, ré, que confessou tal conduta (fls. 353), para a obtenção de um empréstimo, também de um cartão de crédito em estabelecimentos comerciais distintos. É de se considerar que houve perfeita adequação típica da conduta do agente, com a figura delitiva do artigo 304 do CP. Culpável, por derradeiro, é a acusada, eis que imputável e estava ciente do seu ilícito comportamento, podendo dela ser exigida conduta de acordo com a norma proibitiva contida no tipo por ela praticada, ausente qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade. Por fim, ressalta-se que na FAC da acusada (fls. 336/340) consta em fls. 340-v condenação, pelo juízo a quo da 39ª Vara Criminal desta Comarca, por crime estelionato cometido posteriormente aos delitos que ora se julgam. De toda forma, mediante consulta processual no sítio eletrônico deste Eg. Tribunal, constata-se que a ora ré, foi absolvida de todas as imputações, em sede de apelação, na forma do voto revisor do Des. Luiz Noronha Dantas, da 6ª Câmara Criminal. Pelo fio do exposto e nos exatos termos da fundamentação, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e, via de consequência, CONDENO a acusada CATIA REGINA CAETANO FIGUEIREDO DE OLIVEIRA, como incursa nas penas do artigo 171 caput c/c artigo 14, II, 297 e 304 n/f do artigo 69, todos do Código Penal. ABSOLVO a acusada da prática dos crimes dos artigos 299 c/c 304, do Código Penal, conforme o artigo 386, I, do Código de Processo Penal. Passo a fixar-lhe a reprimenda, consoante disposição do artigo 68 do Código Penal: Quanto ao crime do artigo 171, caput, CP: Atento às circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, verifico que a acusada é primária, e, embora ostente outra anotação por estelionato em sua folha penal, verificou-se que foi desta absolvida, em sede de apelação. Verifico que a culpabilidade, os motivos, as circunstâncias e consequências do crime foram normais ao tipo, nada justificando, assim, que a pena-base se afaste do mínimo legal, ou seja, 01 (um) ano de reclusão e multa de 10 (dez) dias, à razão unitária mínima, isto é, 1/30 do salário-mínimo vigente na data do fato, conforme art. 49, caput e § 1º, CP. Deixo de considerar a confissão, em razão de ter fixado a pena base no mínimo legal (súmula 231 do STJ). Neste diapasão, vale acrescentar que a acusada possui em sua FAC (fls. 336/340) processo criminal em curso (0044525-79.2011.8.19.0205) neste Tribunal, razão pela qual deixo de considerá-lo como circunstância agravante (art. 61, I, CP), tendo em vista o verbete nº. 444 da Súmula do STJ, muito embora já tenha sentença de mérito sobre tal fato, absolvendo a ora ré, mas que ainda não transitou em julgado. Ausentes causas especiais de aumento ou diminuição de pena, segundo reza o parágrafo único do art. 68 CP, porém presente causa geral de diminuição de pena, qual seja, tentativa, conforme reza o parágrafo único do art. 14 CP, entendo como cabível a aplicação da fração de 1/3 (um terço) em virtude do estágio avançado do iter criminis, próximo da consumação. Assim, fixo a pena em 08 (oito) meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à razão unitária mínima, que torno definitiva na ausência de outras moduladoras. Quanto ao crime dos artigos 297 c/c 304, caput, CP: Atento às circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, verifico que a acusada é primária, e, embora ostente outra anotação por estelionato em sua folha penal, verificou-se que foi desta absolvida, em sede de apelação. Verifico que a culpabilidade, os motivos, as circunstâncias e consequências do crime foram normais ao tipo, nada justificando, assim, que a pena-base se afaste do mínimo legal, ou seja, 02 (dos) anos de reclusão e multa de 10 (dez) dias, à razão unitária mínima, isto é, 1/30 do salário-mínimo vigente na data do fato, conforme art. 49, caput e § 1º, CP. Deixo de considerar a confissão, em razão de ter fixado a pena base no mínimo legal (súmula 231 do STJ). Ratifico o mesmo argumento prolatado acima quanto ao processo criminal em curso (0044525-79.2011.8.19.0205) neste Tribunal, tendo em vista o verbete nº. 444 das Súmulas do STJ. Inexistem causas especiais ou gerais de diminuição ao aumento de pena, razão pela qual torno definitiva na ausência de outras moduladoras. As penas aplicadas são somadas por força do cúmulo material, n/f do artigo 69 do CP, de modo que fixo como pena total 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 20 (vinte) dias-multa no valor mínimo legal, devendo ser observado o art. 72 CP. Observada a natureza da infração e o quantum de pena, fixo o regime aberto para o início do cumprimento da reprimenda, tendo em vista o art. 33, § 2º, ´c´, CP, ressaltando-se a interpretação de seu § 3º e a reprovabilidade da conduta da ré. Considerando, não obstante, a anotação na FAC da acusada, a qual, porém, não registram qualquer condenação, considero que a apenada preenche os requisitos do artigo 44 do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, a primeira, na modalidade de prestação de serviço à entidade pública, nos moldes a serem fixados pelo juízo da execução e, a segunda, em limitação de fim de semana. Condeno-a, ainda, nas custas processuais, com fundamento no artigo 804 do Código de Processo Penal. A acusada poderá apelar em liberdade, eis que ausentes os motivos ensejadores da custódia cautelar. Após o trânsito em julgado, expeçam as comunicações de praxe. Anote-se onde couber. Publique-se, registre-se e intimem-se pessoalmente.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.12.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
